Ata da audiência pública referente ao Projeto de Lei nº 14/2015, que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da lei orçamentária de 2016 e dá outras providências, realizada em 14 de maio de 2015.

Aos quatorze dias do mês de maio de dois mil e quinze, a partir das 19h00, reuniu-se a Câmara Municipal de Cordeirópolis no Salão Social “Maria de Lourdes Arrais”, à Praça Comendador Jamil Abrahão Saad, nº 86, no Centro, para a realização de audiência pública sobre a Lei Orçamentária para 2016, conforme convite publicado no "Jornal Oficial do Município" em 8 e 13 de maio. Estavam presentes os vereadores David Bertanha, Fátima Marina Celin, Odair Peruchi e Rosivaldo Antonio Pina. Também estavam presentes o Sr. Renato Marcelo Mascarin, Assistente Técnico de Contabilidade da Prefeitura Municipal; o Sr. Pedro Juvêncio, Consultor Financeiro da Câmara Municipal; Wagner Benedito de Oliveira Baldo, Controlador Interno da Câmara Municipal e demais pessoas, conforme lista de presença. Abrindo a audiência, o Sr. Presidente agradeceu a presença de todos, convidando para compor a Mesa o Sr. Pedro Juvêncio e o vereador Odair Peruchi e passando a palavra ao Sr. Renato, que iniciou apresentando o cronograma dos eventos que envolveram a LDO; disse que começaram a elaboração do projeto no dia 6 de março; que foram realizadas reuniões com o Sr. Prefeito Municipal e os Secretários Municipais; que foi realizada a primeira audiência em março, onde analisaram algumas propostas, a segunda em abril e, depois, encaminharam o projeto de lei ao Legislativo; falou sobre a importância de envolver e incentivar a população a participar das audiências; disse que o objetivo dessa audiência é expor as diretrizes e orientações da elaboração das diretrizes para a execução orçamentária anual; explicou que, nos slides serão apresentadas a estimativa da receita, a estimativa da Despesa detalhada por órgãos executores, o comparativo das metas fiscais que foram previstas na LDO dos três anos anteriores e a relação dos principais projetos previstos para 2016; disse que, segundo o artigo 4º da Lei Responsabilidade Fiscal, a projeção da Receita da LDO tem que ser feita de maneira corrente e constante; informou que o Município arrecadou no ano de 2014 R$ 102 milhões e que, comparado com 2013, quando o Município arrecadou R$ 101 milhões, a Receita aumentou pouquíssimo; disse que a Receita estimada na LOA aprovada para 2015, foi de quase R$ 116 milhões, mas que, quando começaram a elaborar a LDO começaram a estimar essa receita; que atingiram na reestimativa para esse ano de 2015 o valor de R$ 109 milhões, mas que, analisando o primeiro quadrimestre, verifica-se que a receita não aumentou e que talvez não se atinja a expectativa de R$ 109 milhões; falou que, para estimar a receita de 2016, foi necessário utilizar a reestimativa de 2015, atingindo o valor de R$ 116 milhões; disse que a Receita Corrente não é de R$ 116 milhões, pois a Lei de Responsabilidade Fiscal instrui que a estimativa da LDO contenha a inflação e o PIB, mas que, observando a economia do País, dificilmente esse valor será atingido; apresentou o quadro de despesas por órgão executor, como Saúde, Educação, Obras, o Poder Legislativo, Hospital, dentre outros; disse que os projetos são investimentos e que os valores estão em milhares de reais; explicou que no SAAE tem R$ 5 milhões destinados a projetos visando amenizar a crise hídrica; mostrou no quadro que a Educação tem aplicação de mais de 25%, acima do que é constitucional, e que a Saúde tem 13% mais 7% do Hospital; disse que a Secretaria de Obras representa um bom investimento, pois todas as obras estão incluídas ali; explicou que a Secretaria de Finanças tem 5%, pois a amortização da dívida está incluída nessa secretaria e que também há um bom investimento em segurança, com 5%; exibiu uma tabela comparativa com as despesas fixadas nos últimos três anos e para os anos subsequentes; afirmou que, se dependesse da parte técnica, a estimativa da receita para 2016 seria mantida em R$ 109 milhões, mas em virtude da Lei de Responsabilidade Fiscal, que exige que seja aplicado o índice, ela foi para R$ 116 milhões, mas esse valor não será atingido; apresentou uma tabela com os índices que têm que ser aplicados; disse que, quando foi elaborada a LDO, o IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) estava em 5,65%, sendo que, se fosse elaborada hoje, o índice seria de mais de 8% e o PIB (Produto Interno Bruto), que na época, estava em torno de 1,5%, hoje está 1,5% negativo; falou que a economia do País mudou radicalmente em dois meses; apresentou os principais projetos para 2016, como a ampliação e expansão da iluminação pública, a construção e a revitalização de praças, a infra-estrutura do Distrito Industrial, algumas obras de pavimentação e recapeamento; o Anel Viário e o investimento na reforma da rede de água e esgoto, totalizando um investimento de mais de R$ 8 milhões; disse que, referente à ampliação e expansão da iluminação pública, em abril foi aprovado um projeto na Câmara dos Deputados para que a ANEEL volte a assumir a manutenção e expansão do serviço de iluminação pública e, sendo aprovado no Senado, o município ficará isento desse investimento e o valor destinado para o serviço será utilizado para outros recursos; informou que foi promulgada uma Emenda Constitucional, que torna impositiva a execução das emendas do orçamento; que os vereadores têm 1,2% da Receita Corrente Líquida para a elaboração de emendas, sendo que 15% devem ser destinados para serviços de Saúde; explicou que, no orçamento impositivo, o Prefeito Municipal pode vetar as emendas, mas que o Legislativo tem autonomia para fazer com que elas sejam cumpridas; disse que o Sr. Prefeito só não cumprirá as emendas se tiver uma boa justificativa; falou que, mediante o que tem visto e participado, é difícil mudar recursos dentro do orçamento, porque a maior parte dele é usada para a manutenção de todos os serviços de todas as unidades. O Sr. Pedro Juvêncio, consultor financeiro da Câmara, perguntou qual o valor correspondente a 1,2% da Receita para as emendas impositivas. O Sr. Renato respondeu que são quase R$ 2 milhões, dos quais, 15% devem ser emendas com serviços de saúde. Odair Peruchi questionou se o orçamento impositivo é novo e se aplica neste ano. O Sr. Renato disse que se aplica a partir deste ano, com a aprovação da Emenda Constitucional nº 86/2015; falou que nesta Emenda, constam alguns prazos que o Executivo tem que cumprir em relação às emendas propostas; disse que o primeiro orçamento que está se beneficiando desse orçamento impositivo é a LDO, pois a Emenda Constitucional foi aprovada em 2015. Fátima Celin disse que está sendo debatida, no Parlamento Regional do Aglomerado Urbano de Piracicaba, pela Comissão de Saúde, a questão da dengue; falou que foi realizada uma avaliação e concluiu-se que deveria haver ação específica para o combate a dengue nas LDOs Municipal, Estadual e Federal; disse que foi realizado um debate na Conferência Municipal da Saúde e que não há recursos para a dengue; informou que foi realizado um requerimento, na reunião do Parlamento Regional, para que seja criado no Estado de São Paulo um financiamento para a vigilância em saúde e que irá requer do Ministro da Saúde o aumento do Piso Nacional da Vigilância; disse que irão trabalhar para que venham recursos, principalmente a nível estadual, para que possa haver recursos para a Vigilância em Saúde e o Município desenvolva suas ações; destacou que o valor destinado para a Habitação de Interesse Social é muito pequeno; falou que as prioridades estão mais na parte estrutural e que está detalhada a falta de vagas nas creches; questionou sobre o funcionamento da nova creche e a ampliação de outras para garantir as vagas necessárias; disse que no Conselho Municipal dos Direitos da Mulher, foi debatida a questão da dificuldade da mulher em perder o emprego por não conseguir vaga em creche. O Sr. Renato apresentou todas as ações por órgão; explicou que na Saúde existe a operação e manutenção de Vigilância da Saúde, onde se usa os recursos para o cuidado contra a dengue; mostrou as ações da Secretaria Municipal da Mulher onde está inserida a manutenção dos Conselhos, a Proteção Social daCriança e do Adolescente, a operação e cuidado dos idosos, dentre outros; disse que o objetivo de ter destinado um valor irrisório para os fundos têm a constituição, mas não tem o funcionamento e era necessário incentivar, nas reuniões, o funcionamento dos fundos, mostrar o papel deles, os recursos que podem ter do Executivo, do Estado e do Governo Federal. Fátima Celin disse que é necessário um respaldo do Poder Público para todos os Conselhos, para que possam ter uma formação no sentido de como angariar fundos dos governos federal e estadual; falou que o Conselho da Criança e do Adolescente avançou muito, mas que os outros setores necessitam de um respaldo. O Sr. Renato Mascarin se colocou à disposição para participar de reuniões e mostrar o que podem angariar; afirmou que a formação é muito importante e que deve ser específica para cada Conselho. Fátima Celin afirmou que existe um calendário com as datas das reuniões dos Conselhos e que precisaria colocar essa questão como pauta; disse que, no "Programa Brasil sem Miséria" tem um recurso de proteção especial que vem do Governo Federal, e  que, devido a dificuldades dentro dos setores do Poder Público, os projetos acabam não sendo encaminhados para a licitação e que todo ano fica um remanescente de aproximadamente R$ 110 mil, que poderia ser utilizados em ações para a proteção especial da criança e do adolescente e contra a violência da mulher no Município. O Sr. Renato disse que esse valor não entra na LDO nem no orçamento, pois são recursos de exercícios anteriores, mas conversou com a Secretaria Municipal da Mulher e estão tentando resolver este problema; falou que, desde a primeira audiência, encaminhou e-mail para cada membro dos conselhos, convidando para participarem destas audiências, mas que, infelizmente, não obteve sucesso; disse estar à disposição de todos para trocar ideias sobre as propostas ou emendas. Fátima Celin questionou sobre o Plano de Carreira dos funcionários públicos e sobre os funcionários que estão na "referência técnica", mas deveriam estar na "referência de nível superior"; disse que existe uma comissão dos funcionários, mas acredita que é necessário que a Prefeitura Municipal pense em alternativas. O Sr. Renato disse que, como já passou do limite prudencial do percentual de gastos com despesas, todos os assuntos que envolvem despesas com pessoal estão sendo tratados com muito cuidado e que, dificilmente conseguirá fazer mais do que já está sendo realizado, mas que devagar talvez possa ser desenvolvido futuramente. O Sr. Presidente agradeceu a presença do Sr. Renato e pela explicação do projeto; lembrou que os vereadores têm 1,2% da Receita Corrente Líquida para a elaboração de emendas, sendo que 15% devem ser direcionadas à Saúde. Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente agradeceu a presença de todos e encerrou a audiência.
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